
PARECER Nº   35 , DE 2009

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5346 , DE 2008 

O Presidente desta Comissão de Assuntos Municipais, nobre Deputado Milton Leite Filho, solicitou que fosse autuada e protocolada a documentação enviada pela Câmara Municipal de Jandira, requerendo a esta Casa de Leis que analise a possibilidade de retificar ou reconsiderar a delimitação da área denominada Vila Márcia que hoje, conforme o Instituto Geográfico e Cartográfico – IGC, pertence ao Município de Barueri.

Publicada e autuada, a matéria retornou a esta Comissão de Assuntos Municipais, por força do despacho de fls. 01, do Presidente da Assembléia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 6.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a Câmara Municipal de Jandira requer que esta Assembléia Legislativa verifique a possibilidade de retificar ou reconsiderar a delimitação da área denominada Vila Márcia que, conforme o Instituto Geográfico e Cartográfico – IGC, pertence ao Município de Barueri.

Ressalte-se que a pretendida retificação ou reconsideração da delimitação de área feita pelo IGC acarretará a alteração territorial dos municípios envolvidos, pela da modalidade de incorporação - a área a ser destacada do Município de Barueri seria incorporada ao Município de Jandira -, sujeita às determinações impostas pelo artigo 18, § 4º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 15, de 1996, in verbis:

“Artigo 18 - ...

§ 1º - ...

(...)

§ 4º - A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. (NR)”

Ou seja, para que se proceda à alteração territorial de que cuida o presente processo, é necessária a realização de consulta plebiscitária (após divulgação de Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma de lei ordinária federal ainda não editada) em período a ser determinado por lei complementar federal ainda não editada. 

Todavia, na ausência da mencionada legislação federal, e até que ocorra sua promulgação, esta Assembléia Legislativa não está autorizada a adotar qualquer iniciativa voltada à pretendida modificação territorial. Essa é, inclusive, a orientação adotada pela Procuradoria desta Casa, por meio do Parecer nº 335-0, de 17 de outubro de 2007.

Diante do exposto, propomos a esta Comissão que, após tomar ciência da matéria em questão, determine o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 5346, de 2008.

a) José Bittencourt – Relator

Aprovado o parecer do relator, dando ciência aos deputados e posterior arquivamento.

Sala das Comissões, em 16-12-2008

a) Milton Leite Filho – Presidente

Roberto Massafera – Celso Giglio – Milton Leite Filho – José Bittencourt


